
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS – ESAG

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO

DOUTORADO ACADÊMICO EM ADMINISTRAÇÃO

Grupo de Pesquisa: LEDs – Laboratório de Educação para a Sustentabilidade e Inovação 
Social

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SUSTENTABILIDADE NA EDUCAÇÃO E OS OBJETIVOS 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO CONTEXTO EDUCACIONAL DE UMA 

INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO.

CPF: 771.725.829-34

Florianópolis, 2025



1 INTRODUÇÃO

Ao  longo  da  história,  é  visível  a  ávida  extração  de  recursos  naturais  para  fins 

econômicos sem sua  respectiva retroalimentação,  além da desigualdade social  ocasionada 

pelo poder econômico e concentração de riqueza em minorias. Entre tantos fatos históricos, a 

primeira revolução industrial, ocorrida no final do século XVIII, revela evidências de todos os 

tipos de exploração e suas consequências, sejam ambientais, sociais ou econômicas, que se 

tornam  recorrentes  a  cada  revolução  e  evolução  histórica.  A mitigação  deste  contexto  é 

necessária e urgente. Esse é um dos motivos dos crescentes estudos sobre sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável terem tomado forças nas últimas décadas, para sensibilização, 

conscientização e ação para reverter a situação calamitosa deste cenário.

A  sustentabilidade  e  o  desenvolvimento  sustentável  estão  atrelados  em  suas 

definições. Ambos se referem ao equilíbrio necessário entre aspectos econômicos, ambientais 

e sociais para o desenvolvimento da sociedade na linha do tempo.

Um  recorte  temporal  sobre  a  atenção  dada  por  lideranças  à  sustentabilidade,  a 

Conferência de Estocolmo em 1972 foi um marco inicial,  abordando questões ambientais 

globais.  A concepção do termo desenvolvimento sustentável  emergiu na  década  de  1980, 

consolidando-se com a publicação de John Elkington em 1994 sobre o conceito de  Triple 

Bottom Line, que destaca a interdependência entre os pilares econômico, social e ambiental. 

Em 1987 o Relatório Brundtland, definiu o desenvolvimento sustentável como aquele que 

atende às necessidades e aspirações do presente sem comprometer as gerações futuras. Na 

década de  90,  a  Rio-92 consolidou o  debate  global  sobre  sustentabilidade,  resultando na 

Agenda 21. Em 2000, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM estabeleceram 

metas para reduzir a pobreza e melhorar indicadores sociais. 

Mais  recente,  eventos  organizados pelo sistema ONU – Organização das  Nações 

Unidas  e  movimentos  ambientalistas  de  Organizações  Não  Governamentais  –  ONGs, 

direcionou o estabelecimento de políticas públicas de sustentabilidade globais.  Em 2015, a 

Agenda  2030  da  ONU  lançou  os  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  -  ODS, 

integrando dimensões ambientais, sociais e econômicas, e orientando políticas públicas em 

nível  global  até  2030,envolvendo o mundo dos negócios como parte  responsável  por  um 

desenvolvimento sustentável no presente e no futuro.

A  Agenda  2030  da  ONU,  onde  consta  os  17  objetivos  de  desenvolvimento 

sustentável, foi articulada pela participação ativa de diversos atores, incluindo governos de 

193 países - membros da ONU, organizações da sociedade civil, setor privado, instituições 



acadêmicas e organizações internacionais. “Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são 

um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e 

garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade.” 

(ONU, 2025).  A execução da Agenda 2030, exige um compromisso político engajado para a 

busca do cumprimento dos objetivos.

O  Brasil  como  signatário  da  agenda  2030,  envolve  esferas  governamentais, 

instituições de ensino, mídias, organizações da sociedade civil, empresas e cidadãos, como 

caminho para o atingimento dos ODS. (Iocken, Warpechowski, Godinho, 2020) 

Na perspectiva brasileira, considerando-se as instituições de ensino,, busca-se, com 

este estudo, explorar a esfera educacional, no que se refere à sensibilização e conscientização 

das pessoas esclarecendo a responsabilidade de cada integrante da sociedade como parte do 

processo de  tornar o mundo melhor para si e para os outros. Focar na educação integradora e 

cidadã, é um dos caminhos para influenciar a absorção de uma cultura voltada à preservação 

ambiental, maior igualdade social e sobriedade governamental, no presente e para o futuro. 

O espaço educacional  tem papel  fundamental  no  fomento e  direcionamento  para 

mudanças culturais das sociedades, fato esse que pode contribuir na formação de pessoas com 

atitudes imbuídas ao desenvolvimento sustentável. Costin (2005), afirma que a educação tem 

um papel fundamental na construção de uma sociedade que respeite a vida, promova a paz e 

permita  uma existência  de qualidade para as novas gerações no planeta.  Prevalecer-se do 

ambiente em que o aluno tem uma marca de identidade é a melhor forma de sensibilizá-lo de 

situações que envolvam sua participação como cidadãos locais e globais, para que ele idealize 

e se conduza como “indivíduo à modificação de suas atitudes gerando grande possibilidade 

desse estudante não ficar ausente do debate sobre os contratempos ambientais que fazem parte 

de sua comunidade ou da localidade.” (Silva; Santos Junior, 2019, p.806).

A aplicação de ações para a mudança, depende de um ambiente receptivo aos fatos 

que pretende modificar. Nesse cenário, no Brasil, existem os Institutos Federais - IFs, criados 

pela  lei  11.892/2008,  denominada  Rede  Federal  de  Educação  Profissional,  Científica  e 

Tecnológica,  constituída como um marco na ampliação,  interiorização e  diversificação da 

educação tecnológica no Brasil. 

Os objetivos dos IFs vão além da formação profissional para o mercado de trabalho. 

Concebe a formação profissional a partir  da educação integradora e cidadã, priorizando a 

inclusão, a igualdade social e tendo como foco o desenvolvimento regional. O Ministério da 

Educação (2010), descreve os institutos federais como um projeto progressista que entende a 

educação  como  compromisso  de  transformação  e  de  enriquecimento  de  conhecimentos 



objetivos capazes de modificar a  vida social  e de atribuir-lhe maior sentido e  alcance no 

conjunto da experiência humana.

Os Institutos Federais, em sua concepção, buscam soluções para os problemas de seu 

tempo, aspectos que necessariamente devem estar em movimento e articulados ao dinamismo 

histórico da sociedade em seu processo de desenvolvimento, portanto é agente influenciador 

em propostas que podem contribuir diretamente na conscientização para o desenvolvimento 

sustentável. Diante ao exposto, a relação entre a proposta educacional dos Institutos Federais 

e  do  desenvolvimento  sustentável  propicia  a  investigação sobre  a  aderência  das  políticas 

públicas atreladas aos objetivos de desempenho sustentável,  em suas políticas e diretrizes 

educacionais. 

Entre os IFs está o Instituto Federal Catarinense - IFC, foco deste estudo, presente no 

estado de Santa Catarina com 15 Campi distribuídos em mesorregiões em toda sua extensão 

territorial.  O  IFC  contempla  ações  de  ensino,  pesquisa  e  extensão  voltadas  para  o 

desenvolvimento sustentável, porém, pressupostamente pertencem a ações isoladas realizadas 

sem uma institucionalização do processo. Mediante a isso começa a surgir questionamentos 

tais como: existem políticas e diretrizes institucionais de educação para o desenvolvimento 

sustentável e em qual/is esfera/s? São praticadas, por quem e onde? Os gestores valorizam e 

percebem a importância de o desenvolvimento sustentável no contexto educacional do IFC?

A  hipótese  é  de  que:  apesar  de  o  IFC  ser  um  ambiente  adequado  para  a 

conscientização e aplicação de políticas públicas com foco nos ODS, ainda não consegue 

abordar  e  desenvolver  práticas  em  toda  sua  extensão,  pois  a  institucionalização  dessas 

políticas  ainda  são  pontuais  à  gestão  administrativa  e  pouco  aplicadas  no  contexto 

educacional, apesar de os esforços por parte de alguns núcleos, planos e projetos de ensino, 

pesquisa  e  extensão  existentes;  a  origem  dessa  hipótese  pode  ser  oriunda  da  instituição 

pesquisada ser um ambiente complexo e burocrático que envolve muitos atores que deveriam 

ser uníssonos para a concretização das práticas sustentáveis, porém ainda falta conhecimento 

para aplicação prática no contexto educacional, resultando emações isoladas; que os gestores 

da instituição, por mais favoráveis que sejam às políticas e as práticas da educação para o 

desenvolvimento sustentável, para empreende-los precisam da contribuição da comunidade 

acadêmica e  de maior ênfase nos documentos internos,  especialmente,  os relacionados ao 

ensino.

A partir do contexto problemático e da hipótese construída, a tese aqui defendida é de 

que a aderência de políticas públicas e ODS no contexto do IFC, ainda está parcialmente na 

esfera teórica da gestão administrativa, voltado mais para cumprimento de legislações e com 



poucas ações práticas no contexto educacional, porém com potencial para institucionalização 

que  em  um  futuro  próximo  trará  uma  aderência  maior.  Mediante  ao  exposto,  busca-se 

responder a seguinte questão problemática: Qual é a aderência de implementação das Políticas 

Públicas  de  Sustentabilidade  no  contexto  educacional  em  relação  aos  objetivos  de 

desenvolvimento sustentável no Instituto Federal Catarinense?

Buscar essas respostas e analisar a aderência do IFC ao desenvolvimento sustentável 

torna relevante essa pesquisa nos seguintes aspectos:

O ODS 4, intrinsecamente, já torna importante o desenvolvimento desta pesquisa, 

uma vez que trata da Educação de Qualidade, e sua meta 4.7 estabelece que até 2030, “todos 

os  alunos  adquiram  conhecimentos  e  habilidades  necessárias  para  promover  o 

desenvolvimento sustentável”, portanto é autêntica a atribuição da temática para instituições 

de  ensino  que  tem  em  sua  essência  proporcionar  uma  educação  integradora,  como  os 

Institutos  Federais.  “A educação  para  o  desenvolvimento  sustentável  significa  incluir  as 

principais questões de desenvolvimento sustentável no ensino e na aprendizagem” (UNESCO, 

2024).

A análise crítica das políticas institucionais permitirá  identificar lacunas e propor 

diretrizes para o aprimoramento da contribuição para a educação alinhada à sustentabilidade e 

fortalecer  o  desenvolvimento  dessa  cultura  na  instituição  em  relação  às  demandas  dos 

objetivos de desempenho sustentável. 

A prática sustentável no contexto educacional, alinhando as instituições de ensino e 

às diretrizes para a sustentabilidade, em consonância com os ODS, favorece a consolidação da 

construção coletiva de diretrizes para a sustentabilidade, reforçando a responsabilidade social 

da instituição, de forma a fomentar a inovação institucional, promovendo possibilidades de 

preenchimentos de lacunas encontradas.  Ao relacionar esses aspectos,  a pesquisa visa não 

apenas  diagnosticar  a  situação  atual  de  políticas  e  práticas  educacionais  para  o 

desenvolvimento  sustentável,  mas  também  propor  diretrizes  que  contribuam  para  maior 

eficiência participativa aos ODS. Realizar essa pesquisa contribui para que o IFC promova a 

educação para a sustentabilidade no ambiente educacional.

A relevância  teórica  para  o  desenvolvimento  deste  trabalho  se  fundamenta  num 

cenário  contemporâneo  onde  há  emergência  de  conscientização  e  ações  para  o 

desenvolvimento sustentável.  Há uma quantidade  considerável  de estudos acadêmicos em 

instituições  federais  de  ensino  relacionadas  aos  ODS,  porém,  nenhuma  foi  encontrada 

especificamente no estado de Santa Catarina no contexto educacional do IFC, o que pressupõe 

o  ineditismo  desta  pesquisa.  Entre  as  pesquisas  relacionadas  ao  assunto,  previamente 



encontradas, são: Bolzan (2023), Vieira e Silva (2020), Pereira (2024), Regio et. al. (2016), 

Costin (2020), Vieira e Silva (2024), ONU e UNESCO. Todos apresentam possibilidades e 

desafios das práticas da educação para a sustentabilidade.

A atuação como docente e o tempo dedicado em funções de gestão em instituições de 

ensino,  traz  um  dos  interesses  pessoais  do  desenvolvimento  desta  pesquisa.  Além  de 

aprofundar os estudos em gestão no âmbito da educação, o tema vem ao encontro à onda da 

revolução  4.0,  assunto  caro  à  área  de  administração,  a  qual  coloca  o  desenvolvimento 

sustentável  como  chave  para  as  futuras  gerações  -  o  que  contribui  também  para  o 

desenvolvimento da docência. Ainda, o estudo acrescentará experiência e novas perspectivas 

para continuidade nas funções de gestão, bem como no aprimoramento das ações do IFC no 

âmbito da sustentabilidade. 

A pesquisa contribuirá para o campo científico, ao gerar novos conhecimentos sobre 

a  implementação  de  políticas  públicas  de  sustentabilidade  no  contexto  educacional,  com 

potencial  para  publicações  acadêmicas  e  relatórios  técnicos  trazendo contribuições  para  a 

linha  de  pesquisa  de  Educação  para  a  Sustentabilidade  e  Inovação  Social,  somando  nas 

publicações da área.

Firmando as  intenções  da  contextualização da  pesquisa,  por  fim,  define-se  como 

objetivo  geral:  Analisar  a  aderência  da  implementação  das  Políticas  Públicas  de 

Sustentabilidade no contexto educacional do Instituto Federal Catarinense – IFC, na ótica dos 

objetivos de desenvolvimento sustentável – ODS. 

Os objetivos específicos, são: 

a) analisar  diretrizes  externas  e  internas  em  relação  às  políticas  públicas  de 

sustentabilidade na educação, considerando os ODS; 

b) identificar práticas de desenvolvimento sustentável relacionadas às ODS, no IFC;

c) descrever  a  percepção  sobre  desenvolvimento  sustentável,  desafios  e 

oportunidades da aplicação das ODS no contexto educacional do IFC, na ótica dos gestores; 

d) destacar os pontos de maior e menor aderência de políticas de sustentabilidade e 

seus impactos no contexto educacional do IFC; 

e) apresentar recomendações para aprimorar  a  aderência  às Políticas Públicas de 

Sustentabilidade no IFC.

Apresentado o capítulo introdutório do projeto, na sequência, confere-se um ensaio 

do fundamento teórico que embasará a pesquisa, a apresentação da metodologia a ser utilizada 

e encerra com o cronograma e as referências utilizadas.



2 FUNDAMENTO TEÓRICO

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A palavra  desenvolvimento,  traz  a  abrangência  aplicativa  do  seu  conceito,  que 

perpassa  desde  os  aspectos  do  desenvolvimento  dos  seres  vivos  até  o  desenvolvimento 

econômico, social e político. Veiga (2008), defende que o conceito de desenvolvimento não 

pode  ser  limitado ao  crescimento  econômico,  pois  essa  definição  ignora  outras  variáveis 

importantes como o acesso à educação.

 A sustentabilidade pode ser definida do ponto de vista da física (Daly, 2002), da 

biologia (Boff, 2016) – embora ambos também entendam como necessário no contexto de 

organizações modernas; até estar atrelado ao desenvolvimento econômico (Elkington, 1998). 

Indiferente à empregabilidade dos conceitos, todos são relevantes para este estudo, porém o 

viés de desenvolvimento econômico será o utilizado como referencial.

No  panorama  do  desenvolvimento  sustentável,  Elkington  (1997),  cita  que 

“Sustentabilidade  não  é  apenas  sobre  meio  ambiente,  mas  também  sobre  economia  e 

sociedade. O verdadeiro desafio está em equilibrar essas três dimensões.” Foi neste estudo 

que o autor definiu o  triple bottom line, ou seja, o tripé da sustentabilidade, onde dá uma 

proporção maior para o termo que, por vezes, é visto somente do ponto de vista ecológico. 

Elkington explica que o tripé abrange aspectos sociais, ambientais e econômicos para que 

ocorra  um  desenvolvimento  sustentável,  permitindo  que  as  gerações  futuras  tenham  os 

mesmos ou melhores recursos do que o há no presente.

Ignacy  Sachs  (2004),  defensor  do  ecodesenvolvimento  (o  desenvolvimento  da 

sociedade deve e pode acontecer com a preservação ambiental), reflete sobre a complexidade 

da sustentabilidade e sua multidimensionalidade, complementando o tripé de Elkington, para 

cinco pilares: viabilidade econômica, prudência ecológica, equilíbrio espacial, justiça social e 

diversidade  cultural.  O  autor  cita  que  o  desenvolvimento  sustentável  é  um “processo  de 

transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do 

desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial 

atual e futuro para atender às necessidades e aspirações humanas” (Sachs, 2004, p. 24).

O  desenvolvimento  sustentável  abordado  por  Veiga  (2008),  reverbera  a  ideia  de 

Sachs (2004), quanto às possibilidades de conquistar um equilíbrio entre o desenvolvimento 

econômico e a preservação dos recursos naturais, integrando a importância de questões de 

justiça social, entre outros, compatíveis aos ODS.



Seguindo a perspectiva do crescimento econômico moderno, Jefrey Sachs (2015), 

considera  que “o  desenvolvimento sustentável  é  o  maior  e  mais  complexo desafio que a 

humanidade  já  enfrentou”.  O  autor  propõe  que  nas  políticas  de  desenvolvimento  são 

necessários  três  elementos  primordiais:  o  crescimento  econômico,  a  inclusão  social  e  a 

sustentabilidade ambiental e de que estes três elementos estão atrelados a ações de governança 

nos mais variados níveis e atividades, e amarra aos ODS.

A ONU tem participação fundamental na conscientização para o desenvolvimento 

sustentável no planeta. Além de iniciativas anteriores, em 2015, publicou a Agenda 2030 com 

os 17 objetivos de desempenho sustentável – ODS, após estudos com representantes dos 193 

países membros, inclusive o Brasil. Os 17 objetivos estão constituídos por: Erradicação da 

Pobreza; Fome Zero e Agricultura Sustentável; Saúde e Bem Estar; Educação de Qualidade; 

Igualdade de  Gênero;  Água Potável  e  Saneamento;  Energia  Acessível  e  Limpa;  Trabalho 

Decente  e  Crescimento  Econômico;  Indústria,  Inovação  e  Infraestrutura;  Redução  das 

Desigualdades;  Cidades e  Comunidades Sustentáveis;  Consumo e Produção Responsáveis; 

Ação  contra  a  Mudança  Global  do  Clima;  Vida  na  Água;  Vida  Terrestre;  Paz,  Justiça  e 

Instituições Eficazes; Parcerias e Meios de Implementação. Para os ODS, foram elaboradas 

169 metas, com o “apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e 

o  clima  e  garantir  que  as  pessoas,  em  todos  os  lugares,  possam  desfrutar  de  paz  e 

prosperidade”. (ONU Brasil, 2025).

2.4 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO CONTEXTO EDUCACIONAL

A institucionalização  da  aplicação  do  desenvolvimento  sustentável  no  contexto 

educacional  no Brasil,  ainda é  um desafio,  frente  a  tanta desigualdade,  mas é  inegável  a 

contribuição que estudos científicos, organizações governamentais e intergovernamentais, têm 

despendido  sobre  o  assunto.  A educação  ambiental  já  é  uma  realidade  nos  currículos 

educacionais, entretanto, já emergem significativos esforços para que também haja a inclusão 

dos eixos dos ODS.

Iniciativas para fortalecimento da Educação para o Desenvolvimento Sustentável – 

EDS, vem sendo desenvolvida internacionalmente pela UNESCO. No Brasil,  a UNESCO, 

firmou parceria com o Ministério da Educação e Ministério do Meio Ambiente, durante a 

Conferência Rio +20 de 2024, visando contribuir para a aplicação das práticas no contexto da 

educação (BRASIL, 2024). A UNESCO tem o entendimento que o ambiente educacional é 

considerado estratégico para a busca da conscientização dos ODS, retratando suas respectivas 



transversalidades.  O  Relatório  de  Monitoramento  Global  da  Educação  2024,  destaca  a 

educação como fundamental para o desenvolvimento sustentável e o progresso social. Além 

disso,  o  relatório  enfatiza  a  importância  de  lideranças  educacionais  como  agentes  de 

transformação  para  melhorar  os  níveis  de  ensino  e  promover  a  sustentabilidade  no  setor 

educacional (UNESCO 2024).

A possibilidade da inclusão das ODS no currículo das redes de ensino e nos Projetos 

Políticos  Pedagógicos  Institucionais,  traz  aos  estudantes,  oportunidade  da  construção  do 

conhecimento contextualizada para serem agentes ativos na “transformação de sua realidade, 

especialmente quando o saber desenvolvido em sala de aula converte-se também em práticas 

que alteram a gestão e os espaços físicos da escola em direção a maior sustentabilidade”. 

(Moreira; Santos, 2020).

A importância da educação nos processos de conscientização e transformações da 

sociedade,  é  evidenciada por  Costin  (2020,  p.  45),  em sua abordagem de que o contexto 

educacional é fundamental para “construção de uma sociedade que respeite a vida, promova a 

paz  e  permita  uma existência  de  qualidade  para  as  novas  gerações  no  planeta.  Afinal,  a 

educação do futuro depende do que faremos nas escolas de hoje, especialmente se nosso foco 

de atenção é a sustentabilidade.

Quanto  aos  trabalhos  científicos,  entre  os  principais  estudos encontrados sobre  a 

temática e que poderão dar suporte para o desenvolvimento desta pesquisa, estão:

Revisão  narrativa  sobre  práticas  de gestão  ambiental  nas  instituições  públicas  de 

ensino superior brasileiras, escrito por Vieira e Silva (2020) e publicado na revista Tecnologia 

e Sociedade da UFPR. O estudo busca identificar e analisar práticas de gestão ambiental 

presentes em IES públicas brasileiras, tendo como base na técnica de revisão narrativa. Os 

resultados  evidenciaram  que  as  discussões  e  ações  dirigidas  para  o  desenvolvimento 

sustentável vêm aumentando seu espaço na sociedade brasileira.

Framework para governança sustentável:  um estudo multicasos em universidades 

brasileira, é o título de uma tese de doutorado, escrita por Bolzan (2023), ao Programa de Pós-

graduação em Administração  da  Universidade  de  Santa  Maria-  RS.  O estudo  teve  como 

objetivo analisar a associação entre o modelo de governança sustentável e  o desempenho 

institucional  no  contexto  das  universidades  federais  brasileiras.  A partir  de  um  estudo 

qualitativo  os  resultados  revelaram  que  existe  associação  entre  as  práticas  de  gestão 

relacionadas as EESG, orientadas aos ODS. O foco da pesquisa é o contexto administrativo.

Pereira (2024), também contribuiu com pesquisa da temática, com sua dissertação de 

mestrado com o título: Governança e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: análise nos 



Institutos  Federais  do  Brasil  a  partir  do  orçamento  público.  O  foco  do  estudo  está  no 

cumprimento da ODS 4 -  Educação de qualidade,  a  partir  da execução orçamentária dos 

Institutos Federais (IF) de Educação do Brasil.  As análises demonstram que não houve a 

instituição de metas no PPA 2020-2023 para a promoção do desenvolvimento sustentável pelo 

governo  federal.  Entretanto,  a  pesquisa  traz  como principal  conclusão  que  os  IF  podem 

contribuir  para  a  Agenda  2030  ao  colaborar,  de  maneira  transversal,  com  o  alcance  de 

diversos ODS distintos do ODS 4.

O artigo publicado por Regio et.al (2016), tem como objetivo identificar a inserção 

da temática da sustentabilidade no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), 

verificando  a  presença  do  tema nas  disciplinas  ministradas  nesta  instituição.  O resultado 

aponta que dos 134 cursos analisados são três os que mais abordam a referida temática, sendo 

os  cursos:  “Superior  de  Tecnologia  em  Gestão  Ambiental”,  “Engenharia  Sanitária  e 

Ambiental” e “Geografia - Licenciatura Plena”.

Vastas são as fontes de consulta de trabalhos desenvolvidos na temática, cabendo 

uma pesquisa mais profunda para o levantamento de outras obras científicas.

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A SUSTENTABILIDADE

O  Brasil  tem um  arcabouço  legal  robusto  de  políticas  públicas  voltadas  para  a 

sustentabilidade. Num quadro bem resumido, destaca-se duas relacionadas aos ODS: o Plano 

Plurianual (PPA) de Sustentabilidade: a cada quatro anos, o governo federal inclui diretrizes 

de sustentabilidade no PPA, onde os estados e municípios também adaptam seus PPAs aos 

ODS;  e,  a  Política  Nacional  de  Desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  e  Comunidades 

Tradicionais (PNPCT - Decreto nº 6.040/2007); 

Entre  às políticas públicas da educação para o desenvolvimento sustentável,  estão: 

Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) - Lei nº 9.795/1999, que torna a educação 

ambiental obrigatória nos currículos da educação básica e superior; Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (Resolução CNE/CP nº 2/2012), que orienta a inclusão 

da sustentabilidade nos currículos  escolares e universitários;  Plano Nacional  de Educação 

(PNE) - Lei nº 13.005/2014, aponta a necessidade de práticas pedagógicas sustentáveis nas 

escolas e universidades; Programa Dinheiro Direto na Escola – Escola Sustentável (PDDE 

Sustentável - Resolução CD/FNDE nº 18/2022); que financia projetos voltados para práticas 

sustentáveis nas escolas públicas; Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) - Lei 

nº  11.947/2009,  determina  que  pelo  menos  30% dos  alimentos  adquiridos  para  merenda 



escolar sejam oriundos da agricultura familiar; Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010)  –  Aplicação  no  contexto  escolar,  exige  que  escolas  e  universidades 

implementem ações de coleta seletiva e reciclagem; Plano Nacional sobre Mudança do Clima 

(PNMC  -  Decreto  nº  6.263/2007),  Incentiva  a  inclusão  de  conteúdos  sobre  mudanças 

climáticas nos currículos escolares e universitários; Programa de Eficiência Energética em 

Escolas  e  Universidades  (ANEEL -  2008),  incentiva  instituições  de  ensino  a  adotarem 

medidas  de  eficiência  energética;  Programa  Universidade  para  o  Desenvolvimento 

Sustentável (Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P Universidades);  Diretrizes 

da CAPES para Programas de Pós-Graduação em Sustentabilidade,  incentiva a criação de 

programas de mestrado e doutorado com foco na sustentabilidade.

Pesquisas mais aprofundadas no desenvolvimento da pesquisa bibliográfica, trarão à 

tona outras políticas públicas relacionadas ao contexto da educação brasileira.

2.5 O INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE

O Instituto Federal é uma instituição identificada e comprometida com o projeto de 

sociedade em curso no país. Trata-se de um projeto progressista que entende a educação como 

compromisso de transformação e de enriquecimento de conhecimentos objetivos capazes de 

modificar a vida social e de atribuir-lhe maior sentido e alcance no conjunto da experiência 

humana, como estratégia de ação política e de transformação social. MEC (2010).

No ano de 2025, 38 Institutos Federais com 705 unidades distribuídas entre as 27 

unidades federadas do país, compõem a rede. No ano de 2024 foi anunciada a expansão da 

rede pela implantação de mais 100 Campi previstos até o final de 2026.

Parte  integrante  dos  IFs,  o  Instituto  Federal  Catarinense  –  IFC,  teve  origem na 

integração das escolas agrotécnicas catarinenses, que eram vinculadas à Universidade Federal 

de Santa Catarina (IFC, 2025). 

O IFC possui atualmente 15 Campi, distribuídos no Estado de Santa Catarina, nas 

cidades de Abelardo Luz, Araquari,  Blumenau, Brusque,  Camboriú,  Concórdia,  Fraiburgo, 

Ibirama, Luzerna, Rio do Sul, Santa Rosa do Sul, São Bento do Sul, São Francisco do Sul, 

Sombrio e Videira, e a Reitoria, instalada na cidade de Blumenau. Em breve Mafra e Campos 

Novos também terão seus Campi.



3 METODOLOGIA

Esta  pesquisa  está  delimitada  ao  âmbito  do  Instituto  Federal  Catarinense  -  IFC, 

pertencente  a  Rede  Federal  de  Ensino,  que  atualmente  possui  15  campi distribuídos  no 

território catarinense além da reitoria, portanto trata-se de um estudo de caso. Gil (2008), 

reporta  que o estudo de caso consiste  no estudo profundo e  exaustivo de  um ou poucos 

objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado conhecimento.

A pesquisa será de natureza qualitativa e interpretativa, com perspectiva dialética. 

Essa abordagem permite analisar a aderência das políticas públicas de sustentabilidade à luz 

dos ODS, considerando o contexto educacional como espaço dinâmico e complexo, permeado 

por relações sociais, políticas e culturais. A perspectiva crítico-dialética busca compreender a 

realidade a partir da inter-relação entre os fenômenos sociais, destacando as contradições e 

possibilidades de transformação (Gil, 2008).

A Pesquisa Qualitativa, por ser “caracterizada como a tentativa de uma compreensão 

detalhada dos significados e características situacionais [...]” (RICHARDSON, 1999, p. 90), 

privilegia  a  compreensão das  percepções,  significados  e  práticas  relacionadas  às  políticas 

públicas de sustentabilidade no contexto educacional. 

3.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Quanto aos objetivos, a pesquisa será descritiva, que segundo Gil (2008, p.28), “têm 

como  objetivo  primordial  a  descrição  das  características  de  determinada  população  ou 

fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis”, que levará a análise comparativa 

sobre  os  dados  de  documentos,  das  políticas  públicas  e  dos  ODS,  além de  descrever  a 

percepção sobre desafios e oportunidades da aplicação dos ODS pelos gestores da instituição.

Como estratégia serão utilizadas, pesquisa bibliográfica, documental e  de campo.

A pesquisa bibliográfica será a base para o fundamento teórico do estudo, na busca de 

principais conceitos, teorias e conhecimentos já construídos na comunidade científica.

Para  analisar  diretrizes  externas  e  internas  em  relação  às  políticas  públicas  de 

sustentabilidade na educação, bem como os ODS, e, identificar práticas de desenvolvimento 

sustentável relacionadas às ODS, no IFC, será utilizada a pesquisa documental. Na pesquisa 

documental “a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não” Marconi e 

Lakatos  (2003).  Para  tanto,  serão  inferidos  documentos  institucionais  internos,  como 



regimentos, resoluções, planos de desenvolvimento institucional, entre outros, bem como os 

externos relacionados a políticas e incentivos à prática do desenvolvimento sustentável.

Seguindo a natureza qualitativa da pesquisa, na de campo, serão utilizadas entrevistas 

e questionários. Um roteiro semi-estruturado será empregado na entrevista focalizada, com os 

gestores que ocupam o alto escalão de gestão na reitoria,  com o objetivo de descrever  a 

percepção sobre desafios e oportunidades da aplicação das ODS, no contexto educacional do 

IFC.  Segundo Gil (2008, p.112), nesta técnica o “entrevistador permite ao entrevistado falar 

livremente sobre o assunto, mas, quando este se desvia do tema original, esforça-se para a sua 

retomada.” Para os diretores gerais - DGs e diretores de ensino, pesquisa e extensão DEPEs, 

será aplicado um questionário estruturado com as mesmas diretrizes do roteiro de entrevistas. 

A aplicação  destes  procedimentos  metodológicos  permitirá  a  triangulação  entre 

dados documentais e entrevistas, no sentido de destacar os pontos de maior e menor aderência 

de políticas de sustentabilidade da instituição estudada.

3.2 COLETA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS

Para a coleta de dados da pesquisa documental serão utilizados sítios eletrônicos na 

WEB (world wide web), entre eles o site oficial do IFC, do ministério da educação, da ONU e 

de  bases  científicas.  Alguns  dos  documentos  internos  a  serem  analisados  são:  Plano  de 

Desenvolvimento  Institucional  (PDI),  Projetos  Pedagógicos  de  Cursos  Técnicos  e  de 

Graduação  (PPCs),  Resoluções,  Normativas,  relatórios  internos,  entre  outros.  Entre  os 

externos estarão legislações nacionais e relatórios globais sobre desenvolvimento sustentável. 

Para  analisar  as  informações  contidas  nos  documentos  será  utilizada  a  análise 

documental, que visa obter informações significativas que possibilitarão a elucidação do objeto 

de estudo e contribuir na solução dos problemas de estudo propostos. (Lima Jr., et al. 2021)

A entrevista será realizada com a alta gestão do IFC, que seguindo seu organograma 

(gestão 2024/ 2027), está composta por 1 Reitor, 1 Vice-Reitor e 5 Pró-Reitores, totalizando 7 

entrevistados.  As entrevistas serão antecipadamente agendadas e com a devida permissão, 

gravadas  e  posteriormente  transcritas.  Podem  ocorrer  presencialmente  ou  por 

videoconferência, dependendo da disponibilidade do entrevistado.

Considerando que o IFC tem 15 Campi e cada Campus conta com uma gestão local, 

que pode impactar na extensão da aderência do objeto do estudo, também será aplicado um 

questionário com questões mistas, com as mesmas diretrizes da entrevista aos 15 DGs e 15 



DEPEs. O instrumento de coleta será aplicado pela própria pesquisadora, pessoalmente ou por 

videoconferência.

As diretrizes  para os  instrumentos  de coleta  de  dados para a  entrevista  e  para o 

questionário,  além dos ODS, serão sobre:  o  conhecimento e  conscientização dos gestores 

sobre  os  ODS,  se  há  reconhecimento,  como  esse  tema  está  relacionado  ao  contexto 

educacional do IFC e aos impactos que traz para a instituição, além de buscar suas respectivas 

intenções de institucionalização do desenvolvimento sustentável, principais oportunidades e 

desafios; também serão levantados alguns dados de perfil dos gestores.

A análise  dos  dados da  entrevista  será  por  análise  de  conteúdo.  De acordo com 

Bardin (1979, p. 31), a análise de conteúdo trata-se de “um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações visando obter, através de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens”. O autor acrescenta a necessidade de constituir “categorias de 

uma  classificação  dos  dados  analisados,  na  qual  estão  agrupados  os  documentos  que 

apresentam alguns critérios comuns, ou que possuem analogias no seu conteúdo.” (Bardin, 

1979, p.46)

As  classes  serão  definidas  em conformidade com os  17  ODS, distribuídos  em 3 

principais classificações de desenvolvimento sustentável: sociais, ambientais e de governança, 

que são os 3 pilares de sustentabilidade propostos por John   Elkington para a comparação 

entre as fontes documentais pesquisadas. Na prática o método deverá obedecer ao seguinte 

raciocínio para a coleta de dados e posterior análise:

                        Figura 1: Modelo para compilação de dados.

          

                       Fonte: A autora (2025)

A análise dos dados também será comparativa, uma vez que o objetivo primário da 

pesquisa  é  analisar  a  aderência  das  políticas  de  desenvolvimento  sustentável  pelo  IFC,  a 

comparação entre os dados coletados é fundamental na obtenção da resposta a este objetivo. 

“O método comparativo procede pela investigação de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, 

com vistas a ressaltar as diferenças e similaridades entre eles.” (Gil, 2008, p.16)



A análise e interpretação de cada classe será descrita em forma de relatório conforme 

as informações contidas e analisadas nos documentos pesquisados e assim comparar e indicar 

a aderência do IFC ao desenvolvimento sustentável.

Importante  ressaltar  que  para  todos  os  procedimentos  de  coleta  de  dados  que 

envolvem pessoas, considerações éticas serão atribuídas ao processo, como a submissão do 

projeto  ao  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  (CEP),  a  garantia  do  sigilo  e  anonimato  dos 

participantes e a Obtenção do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

3.4 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES PREVISTAS

A atuação  ativa  da  pesquisadora  na  gestão  de  um  dos  Campi do  IFC,  traz  a 

oportunidade de conhecimento e acesso aos documentos necessários para o desenvolvimento 

do trabalho, bem como o  network interno construído em toda a extensão da instituição. A 

utilização da internet é outro fator facilitador para a coleta de dados.

Uma das limitações para a pesquisa, está na complexidade das instituições de ensino 

que são formadas por vários subsistemas que interagem entre si.  Seus subsistemas são os 

estudantes,  os  servidores  em  todos  os  níveis,  a  comunidade  externa,  fatores  da  gestão 

administrativa  e  acadêmica,  entre  outros,  que  interagem  numa  sinergia  constante.  Essa 

complexidade torna a  busca de informações  mais  complexas,  especialmente se  o foco da 

pesquisa está somente em documentos e servidores que estão na gestão, pois o risco de deixar 

de entender o fenômeno pesquisado nos demais subsistemas pode impactar nos resultados. A 

não disponibilidade de componentes da amostra também se apresenta como uma limitação

3.4 CRONOGRAMA

                  Figura 2: Cronograma da Pesquisa

       

      Fonte: A autora, 2025
Observações:
a) a quantidade de letras “x”, correspondem aos meses de cada semestre;
b) o cronograma pode ser alterado conforme orientações da professora-orientadora.
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